[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






PERPETUAÇÃO CONSENSUAL DAS DESIGUALDADES: A racionalidade neoliberal na (con)formação das políticas públicas sociais nos Estados latino-americanos.
Sandro Ribeiro Araujo da Silva

                                                   Resumo

Na atual conjuntura de Mundialização Capitalista, onde as nações centrais representam as principais engrenagens de uma máquina que possui como principal produto a desigualdade social mundial, presencia-se cada vez mais o processo de periferização dos chamados “países do terceiro mundo”, através da ideologia formada pelo doutrina neoliberal e que também produz o aval pelo consenso social dessas nações, fruto de um processo de incorporação da hegemonia dominante, aliado à precarização do trabalho cada vez mais controlado pelos algoritmos nos cyber espaços “plataformizados” que aliam, rentabilidade para os países desenvolvidos e dependência, desumanização do trabalho e das relações empregatícias e perpetuação do status quo da desigualdade para o Terceiro Mundo. As políticas sociais, como instrumentos desses Estados de autonomia relativa, que deveriam aparecer como subterfúgio a refutar essa realidade, apresenta-se como reflexo dessa perpetuação da diferença, reproduzindo o contexto de dominação que se tornou  invisível dada a naturalização das desigualdades sociais.
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Abstract

In the current context of Capitalist Globalization, where central nations represent the main cogs in a machine whose main product is global social inequality, we are increasingly witnessing the process of peripheralization of the so-called “third world countries”, through the ideology formed by the neoliberal doctrine and which also produces the endorsement by the social consensus of these nations, the result of a process of incorporation of the dominant hegemony, combined with the precariousness of work increasingly controlled by algorithms in the “platformized” cyberspaces that combine profitability for developed countries with dependence, dehumanization of work and employment relations and perpetuation of the status quo of inequality for the Third World. Social policies, as instruments of these States of relative autonomy, which should appear as a subterfuge to refute this reality, present themselves as a reflection of this perpetuation of difference, reproducing the context of domination that has become invisible given the naturalization of social inequalities.
                                                   Keywords: Neoliberalism, Social Policies, Social Inequalit
1. INTRODUÇÃO
A compreensão do atual estágio do capitalismo e seus reflexos nas estruturas sociais contemporâneas exige uma abordagem crítica que vá além das aparências de progresso e modernidade que costumam acompanhar o discurso hegemônico neoliberal. O presente texto propõe-se a refletir sobre o modo como o capitalismo, em sua fase mais avançada e globalizada, promove não apenas transformações econômicas, mas também profundas reconfigurações nas relações sociais, políticas e culturais. Através da análise do conceito de sociedade consensual, problematiza-se a ideia de que vivemos sob um modelo de integração social democrática e igualitária, revelando, ao contrário, uma realidade marcada por assimetrias de poder, precarização do trabalho e naturalização da desigualdade.
Autores como Antonio Gramsci, Ricardo Antunes, Enrique Dussel, Jaime Osorio e François Chesnay oferecem bases teóricas fundamentais para entender a forma como o Estado, longe de atuar apenas como mediador neutro entre interesses sociais, tem operado como agente reprodutor de uma ordem econômica centrada na dominação e na exploração. A partir das contribuições desses pensadores, evidencia-se que o Estado, especialmente em contextos periféricos como os da América Latina, tem sido moldado por uma ideologia de subserviência aos interesses dos países centrais, perpetuando uma lógica de dependência estrutural e comprometendo a possibilidade de construção de alternativas emancipatórias.
Neste cenário, as políticas sociais — que deveriam ser ferramentas de transformação — tornam-se, muitas vezes, mecanismos de controle e reprodução da desigualdade. A análise crítica desse processo é, portanto, essencial para que se possa repensar os fundamentos do desenvolvimento, da cidadania e da justiça social em um mundo marcado pela expansão do capital em suas formas mais sofisticadas e disfarçadas.
2. O ATUAL ESTADO CAPITALISTA E A SOCIEDADE CONSENSUAL
A busca da gênese de aspectos culturais e sociais contemporâneos, dentro de uma linha de pensamento disruptiva de continuidades, que outrora ganhou a denominação e constante uso em anais, títulos de trabalhos e denominações de vários eventos científicos, de “(des)construção” busca nas suas vertentes compreender a formação de aspectos que na presente realidade, são muitas vezes invisíveis e, portanto, tornam-se práticas não perceptíveis, que em países antagonistas no palco do capitalismo crescente, que vai do mercantilismo ao atual estágio exploratório econômico “plataformizado”, dão continuidade a uma ideologia e consequente práticas e visões sociais de “desenvolvimento”, não social, mas individualizado, que são verdadeiros acalantos aos sonhos neoliberais dos países capitalistas centrais. 

Assim se refere o autor Ricardo Antunes a essa visão obliteradora da realidade, dentro do aspecto do trabalho:

Assim, se essa tendência destrutiva em relação ao trabalho não for fortemente confrontada, recusada e abastada, sob todas as formas possíveis, teremos, além da ampliação exponencial da informalidade no mundo digital, a expansão dos trabalhos ‘ autônomos’, dos ‘empreendedorismos’ etc., configurando-se cada vez mais como uma forma oculta de assalariamento do trabalho, a qual introduz o véu ideológico para obliterar um mundo incapaz de oferecer vida digna para a humanidade. Isso ocorre porque, ao tentar sobreviver, o ‘empreendedor’ se imagina como proprietário de si mesmo, um quase burguês, mas frequentemente se converte em um proletário de si próprio, que autoexplora seu trabalho (ANTUNES, 2020, p. 15 - 16)
É compreensível, ao vermos as proposições desse autor, pensarmos na posição do ente Estados Nacional como protagonista dessas mudanças, pois dentro de seu processo de formação substancial, passando pela concepção contratualista hobbesiana ou do Estado Ampliado gramsciano, às concepções mais atuais de Estado Social, tem-se este ente como o principal ator com poderes para enfrentar problemas estruturais, mas que cabe a pergunta feita por Celso Furtado: “Como compatibilizá-lo com o processo de globalização?” (FURTADO,1999, p. 37) 

Thomas Hobbes em sua clássica obra “Leviatã” via o Estado como principal mantenedor paz social
. Esta mesma paz que a burguesia em consolidação necessitava para tocar seus negócios e afirmar-se como classe que detinha os meios de produção. A função do controle é exercida pelo Estado, fora do qual os homens se perderiam em destrutivas guerras civis. E vai ser através da razão, a que os homens chegam pelo medo, que eles refrearão suas paixões, que no capitalismo nascente serão canalizadas para uma ordem produtiva. 

Assim se fez os anseios de acumulação de capital da classe burguesa, que no século XIX, fez dos corredores das fábricas, que tiveram seu nascedouro no século XVII,  locais de ampla concentração de trabalhadores, em condições cada vez mais precárias e ao mesmo tempo, local de lamúrias por suas péssimas condições de vida dentro e fora das fábricas, sendo esta decorrência direta daquela. Dessas lamentações surge uma consciência de classe, detentora da mão de obra e força motriz geradora da riqueza da classe burguesa, mas que ao mesmo tempo é explorada a tal ponto, que, aliado aos ares que já pairavam na Europa oitocentista, das teorias socialistas, o operariado radicalizava suas lutas, ameaçando efetivamente o status quo burguês.
Os destroços econômicos, sociais e ideológicos frutos do “breve século XX”
 mostrou ao mundo a necessidade de se pensar a proteção dos direitos humanos como forma de sobrevivência da própria humanidade, se solidificando tal concepção nos principais documentos internacionais dessa proteção que nações do mundo todo passaram a ser signatárias: Declaração Universal e Declaração dos Direitos Humanos. Flávia Piovesan e Victoriana Gonzaga  afirmam que: 

Essa concepção é fruto da internacionalização dos direitos humanos, que constitui um movimento recente na história, surgindo, a partir do Pós-Guerra, como resposta às atrocidades e aos horrores cometidos durante o nazismo. [...] É nesse cenário que se vislumbra o esforço de reconstrução dos direitos humanos, como paradigma e referencial ético a orientar a ordem internacional contemporânea (PIOVESAN e GONZAGA, 2012, p. 12-13).
Apesar disso, as consequências desse período foram sentidas de formas diferentes nas variadas partes do mundo, como é mostrado por Eric Hobsbawm em seus estudos na obra A Era dos Extremos. Em especial na América Latina, enquanto se presenciava uma romântica ideia de uma humanidade mundial respeitada em seus direitos universais, tendo como corolário principal o princípio da dignidade da pessoa, presenciava-se deste lado do Atlântico uma “zona mundial de revolução” (HOBSBAWM, 1995, p. 334). O Cone Sul americano foi tomado por revolucionários de guerrilhas, que viam na experiência soviética o modelo de sociedade igualitária a ser seguida e imposta em suas nações, apesar de não ser o objetivo dos países centrais da URSS essa capilarização de influência para terras antes coloniais.
[...]o Terceiro Mundo agora se tornava o pilar central da esperança e fé dos que ainda acreditavam na revolução social. Representava a grande maioria dos seres humanos. Parecia um vulcão global prestes a entrar em erupção, um campo sísmico cujos tremores anunciavam os grandes terremotos futuros. [...](HOBSBAWM, 1995, p. 336)
Subindo o Cone Sul, os EUA, mergulhado intensamente na guerra de propaganda  que foi a guerra fria, percebia essas zonas de conflito ideologizadas pelos ares da Revolução de Outubro de 1917, que ocorria nas nações coloniais dantes exploradas, ameaças ao  seu ideal capitalista de dominação, participando de várias formas em suas dissoluções, desde o financiamento às guerras de fato. Isso gerou um rastro de destruição ideológica e afrontas exemplares ao que foi redigido nas Declarações sobre os Direitos Humanos, a exemplo da ditadura Pinochet no Chile (1973-1990).
No Brasil, o ano de 1964 representou o que de mais notório pode-se perceber em usurpação dos Direitos Humanos e vilipendiação da dignidade humana, onde expressão, crença, opinião eram suplantadas por uma ideologia econômica maior, enquadrada em uma engrenagem neoliberal de peças principais e outras meramente secundárias.
Dentro dessa concepção de coadjuvância econômica mundial neoliberal temos o desenvolvimento de toda a América Latina sob esse prisma da dominação ideológica. Essa posição, sempre foi sedimentada em  bases duradouras, desde a sua gênese, por um processo de construção ideológica de subalternidade. Esta é uma constatação perceptível, não apenas no antagonismo em que se encontra os países antes coloniais, mas também pelo fato de possuir suas economias, culturas, tomadas de decisões articuladas em prol do enriquecimento dos países centrais europeus e Estados Unidos, focos irradiadores principais da normas contidas na cartilha do Consenso de Washington (1989). É desta concepção que autores como Enrique Dussel, se atém em suas análises, sendo considerado um dos principais teóricos da chamada “Filosofia da Libertação”. A “descoberta” do que foi chamado de América, mais do que uma fonte de produção e fornecimento de produtos primários e riqueza para sustento e suntuosidade dos castelos e anseios econômicos de uma burguesia em ascensão na Europa, advinda de um sistema feudal em plena decadência, foi fator necessário para a concretização do “mito da modernidade europeia”. Dussel assim define a origem desse processo de subserviência ideológica latino-americana:

A modernidade originou-se das cidades europeias medievais, livres, centros de enorme criatividade. Mas nasceu quando a Europa pôde se confrontar com o seu “Outro” e controlá-lo, vencê-lo, violenta-lo; quando pôde se definir como um “ego descobridor, conquistador, colonizador da Alteridade constitutiva da própria  modernidade. De qualquer maneira, esse Outro, não foi “descoberto” como Outro, mas foi “Encoberto” como o si mesmo que a Europa já era desde sempre(DUSSEL, 1993, p.8).
Essa será a marca  que irá se perpetuar em todo o processo de (in)evolução do desenvolvimento das nações latino americanas, antes sob o jugo ideológico dos países dominadores europeus, os quais foram exportadores compulsivas de concepções ideais de política, de sociedade, cultura e de vida.
Na atual conjuntura mundial, a ausência de projeto nacionais que dê prioridade ao bem-estar social, faz com que o crescimento econômico sob a direção de empresas de capital mundializado conduza, necessariamente, a uma concentração de renda a nível mundial nos países centrais que encontram-se no topo dessa cadeia produtiva-exploratória, levando a certeza na produção de uma sociedade internacional cada vez mais pautada na desigualdade social crescente.
Dentro desse contexto, autores como  Jaime Osorio defendem que dentro dessa atual estrutura  de mundialização capitalista, onde atores internacionais novos vão surgindo e suplantando a hegemonia interna de alguns Estados-nação - o que levaria ao gradativo desaparecimento dessas soberanias, cumprindo de forma categórica a agenda do Consenso de Whashington -, o que se presencia, dentro de uma realidade mundial, é que a atual etapa do capitalismo, cada vez mais mundializado, demanda a existência e manutenção dos Estados-nação, dentro da lógica centro-periferia.
[...] Estamos longe da desintegração do Estado-Nação, já que, embora existam processos que parecem debilitá-lo, mais significativos são os que apontam para sua reorganização no sentido de fortalecê-lo, de modo que os conflitos entre Estados se mantêm,  assim como os limites para a gestão de um governo mundial. (OSORIO, 1999, p. 09-10)
Dessa forma, esse mesmo autor, concordando com os ensinamentos gramscianos de que, dentro da doutrina política, entender os limites de atuação do Estado é a discussão mais importante a ser travada (OSORIO, 1999, p. 10-11), defende a necessidade de reflexões sobre as atuações estatais, sobretudo em países de desenvolvimento dependente, onde são estreitas as fronteiras entre coerção estatal e consenso. Esse cenário é fruto de um passado histórico de construção ideológica de subserviência às nações dominantes, o que torna difusa a diferenciação entre sociedade civil e Estado. 
O autor Denis de Morais,  assim descreve essa concepção gramsciana ampliada de Estado:

A primeira é representada pela sociedade política, conjunto de mecanismo através dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da repressão e da violência, e que se identifica com os aparelhos de coerção sob controle dos grupos burocráticos unidos às forças armadas e policiais e à aplicação das leis. [...] A outra esfera é a sociedade civil que designa o conjunto das instituições responsáveis pela elaboração e difusão de ideologias (entendidas por Gramsci como conceções de mundo), compreendendo o sistema escolar, a igreja, os  partidos  políticos, as organizações profissionais, os sindicatos, os meios de comunicação, as instituições de caráter cientifico e artístico, etc. (MORAIS, 2016. p.17-18)
Assim, o que Gramsci chamou de “Estado Ampliado” representa as forças de dominação (estatais e civis) dentro de um longo processo de construção ideológica hegemônica, que José Murilo de Carvalho descreveu no Brasil a partir da construção do imaginário republicano, em sua obra “A formação da Almas: O imaginário da República no Brasil”, onde os atores do pensamento dominante fizeram a ideologia liberal andar lado a lado com força coercitiva do Estado, demonstrando uma “justificativa racional do poder” (CARVALHO, 2023, p. 09).
Um dos grandes nomes do pensamento atual sobre o capitalismo é o autor François Chesnais, que disseca o caráter destrutivo desse sistema dentro da virada thatcherista, a partir dos anos 1980, em sua célebre obra A Mundialização do Capital (1996). Esse autor inicia sua análise discutindo o termo “globalização”, o qual representa uma terminologia modernista com um caráter ideológico de isonomia entre as várias partes do globo. No entanto, essa terminologia mostra-se insuficiente para expressar uma neutralidade de atuação no mercado, diante dos diferentes níveis e formas de desenvolvimento capitalista existentes.
O termo “mundialização”, portanto, de acordo com Chesnais (1996), estaria mais próximo da realidade de desigualdade entre as nações do mundo, onde os Estados Unidos figuram como a grande nação controladora dos destinos econômicos globais, detentora da moeda de referência mundial. Além disso, o mundo transforma-se no paraíso das multinacionais, o que acaba por corroborar essa evasão de divisas para poucas nações de maior tecnologia.
O espaço decisório está concentrado em organismos internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o G7, entre outros, os quais determinam o que e onde o termo “globalizado” deve ser aplicado. As finanças, segundo essa lógica, devem obedecer a um padrão de globalização; contudo, as relações de trabalho permanecem, desregulamentadas, setorizadas e diferenciadas para que o ato de deslocamento das grandes transnacionais continue sendo economicamente rentável.
Na esteira dessas desregulamentações, as terceirizações da mão de obra pinta um quadro de precarização do emprego e aprisionamento do trabalhador, que cada vez mais se vê obrigado a mais horas de trabalho sob uma ideologia meritocrática para se alcançar o sucesso. Do outro lado, temos a estruturação de um “ecossistema de plataforma” onde a mais valia perde sua fonte localizada geograficamente, amparada em um exército de reserva orgânico e com direitos, mesmo que deficientes, para se transformar em um gráfico ascendente de lucros dentro uma escala mundial de “parceiros” ávidos pelo sucesso financeiro conseguidos pelo trabalho, tendo a ótica  neoliberal ideológica usada como uma venda translúcida que somente permite enxergar a realidade de forma turva e sem contornos definidos, deixando seu usuário ser guiado por uma mentalidade construída para a perpetuação de sua anulação enquanto sujeito reflexivo.

Dessa forma, o Estado que se apresenta como um espaço de consenso, mediador entre aspirações sociais, na realidade age como um reprodutor de um statu quo  dominante, forjando uma ideologia consensual irrefletida como fruto de uma conjuntura construída sob interesses econômicos, pois ele não é apenas um espaço de reivindicações e de concessões, mas um aparelho repressivo e ideológico, de integração social e de organização burocrática, mediador da práxis social, determinante e determinado pela esfera econômica, espaço de hegemonia da classe dominante e de conquistas das classes dominadas. 
É dentro dessa linha ideológica conjuntural estatal que as políticas sociais encontram-se mergulhadas, fazendo delas reprodutoras de desigualdade, quando deveriam ser  grandes peças de transformações sociais. 

Vicente de Paula Faleiros sintetiza políticas sociais como: 

[...] formas de manutenção da força de trabalho econômica e politicamente articuladas para não afetar o processo de exploração capitalista e dentro do processo de hegemonia e contra-hegemonia da luta de classes (FALEIROS, 2000, p. 80)
 Assim, as políticas sociais estão dentro do modo de produção capitalista, onde o fundamento desse modo de produção se dá a partir de relações sociais de exploração, por meio das quais “o trabalhador que produz mercadorias ou serviços também produz suas condições de sobrevivência através do salário que recebe e gera riquezas que são apropriadas pelos capitalistas” (FALEIROS, 2000, p. 33). 
Dentro desse modo de produção, as políticas sociais representam mais um elemento de contradição do antagonismo entre as duas classes fundamentais. Trabalhadores e capitalistas tensionam o Estado por meio da apresentação de seus interesses de classe. Faleiros destaca:
Os trabalhadores, por sua vez, têm interesse em valorizar ao máximo sua força de trabalho, desenvolvendo lutas e greves para aumento de salários e benefícios e melhoria de seu meio de vida. [...]. Aos capitalistas não interessa a permanência do conflito aberto que perturbe a produção e possa levar ao questionamento da própria “ordem social”, ou seja, das relações de exploração. [...]. Os gastos estatais na área social compensam, assim, certas perdas e desgastes da força de trabalho e possibilitam sua reprodução num nível que ao mesmo tempo garanta a produção e a paz social e não modifique a relação fundamental entre os donos dos meios de produção e os assalariados. (FALEIROS, 2000, p. 34-35)
Entretanto, esse mesmo autor não descarta o caráter ideológico presente nas políticas sociais. Há, segundo ele, uma ideologia da normalidade, que estigmatiza e controla uma parcela de desviados dos padrões da sociedade. Um padrão referente ao trabalho como pressuposto de vida normal; uma vida “produtiva”, mas dentro de relações sociais de produção dadas (de exploração); um discurso de culpabilização da vítima, onde o fracasso pessoal é a justificativa para um conformismo social. A  “bondade aparente” das políticas sociais cria, dessa forma, uma noção de sociedade unida, solidária, onde os “desfavorecidos pela sorte” podem encontram amparo no Estado, através dos programas sociais que mesmo garantidos por lei, portanto, um dever desse ente, são utilizados como mecanismos clientelísticos, como favores concedidos dos ricos para os pobres, ou dos políticos aos eleitores, conservando uma sociedade irreflexiva para sua posição de produtora de riqueza e mantenedora, de forma inconsciente, de sua posição estratificada de subalternidade a nível local e que produz a mesma posição no palco capitalista mundial.

3. CONCLUSÃO
O século XXI descortina-se para as nações capitalistas dependentes, sob o prisma de uma relação consensual onde de um lado temos o Estado que desde os seus primórdios, foi teorizado para que sempre busque a paz social, menos pela igualdade entre todos os seus “cidadãos” e mais pela busca de uma aceitação da desigualdade social como reflexo natural de desenvolvimento, e de outro, a sociedade que em todas as épocas sempre foi o principal alicerce de sustentação de um sistema que tem como fundamento a desigualdade, seja interna ou internacional, mas que tal concepção seja vilipendiada pelas lentes translúcidas neoliberais, que deixam transparecer somente a realidade irreflexiva posta como natural e de auto culpabilização por uma posição subalterna de consumo e de produção. Aliado a isso, temos a atual conjuntura capitalista, onde a “mundialização” das plataformas digitais estão fazendo crescer de forma exponencial a curva da mais valia e involuir as discussões sobre os direitos trabalhistas, que faz com que o atual proletário ou “infoprotelariado” seja cada vez mais sufocado pela máxima  neoliberal de empreendedorismo, que prega o trabalho como arrebatamento para o sucesso e alcance do consumo de excelência, transformando essa massa de “parceiros” em componentes invisíveis de um sistema mundial que tem a  ideologia neoliberalizante de dominação e mantenedora da desigualdade, como principal estrutura de organização social, que produz Estados sem soberanias absolutas frente a interesses econômicos mundiais e indivíduos cada vez mais aprisionados em uma realidade inconsciente e opressora de exploração econômica. 
REFERÊNCIAS
ANTUNES, Ricardo (org.). Uberização, trabalho digital e Indústria 4.0. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2021.

CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. 2. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2017.

CHESNAIS, François. A mundialização do capital. 1. ed. São Paulo: Xamã, 1996.

DUSSEL, Enrique. 1492: o encobrimento do outro – a origem do mito da modernidade. 1. ed. Rio de Janeiro: Vozes, 1993.

FALEIROS, Vicente de Paula. A política social no Estado capitalista. 8. ed. rev. São Paulo: Cortez, 2000.

FURTADO, Celso. O longo amanhecer: reflexões sobre a formação do Brasil. 1. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999.

HOBBES, Thomas. Leviatã, ou Matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil. São Paulo: Martin Claret, 2014.

HOBSBAWM, Eric. A era dos extremos: o breve século XX (1914-1991). São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

MORAIS, Dênis de. Crítica da mídia e hegemonia cultural. 1. ed. Rio de Janeiro: Mauad X; Faperj, 2016.

OSÓRIO, Jaime. O Estado no centro da mundialização: a sociedade civil e o tema do poder. 1. ed. São Paulo: Outras Expressões, 2014.

PIOVESAN, Flávia Cristina; GONZAGA, Victoriana. Empresas e direitos humanos: desafios e perspectivas à luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Revista dos Tribunais. Região Federal da 1ª Região, Brasília, DF, v. 31, n. 1, 2019. Disponível em: https://revista.trf1.jus.br/trf1/article/9/7. Acesso em: 30 jun. 2024.

� Aluno do Programa de Mestrado em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) em convênio com a Escola de Governo do Maranhão (EGMA)/2025.1. Email: sandro.ribeiro@discente.ufma.br


� O Estado hobbesiano entroniza um poder soberano responsável pelo fim do estado de “guerra social”, de todos contra todos, natural das sociedades, para ditar uma paz social, fruto de uma construção ideológica consciente de submissão, necessária à sobrevivência.


� O historiador Eric Hobsbawm usa o termo "breve século XX" em sua obra A Era dos Extremos: o breve século XX (1914–1991) para designar um século, que devido suas rupturas, conflitos e redefinições globais, devido as duas grandes guerras, marcaram um “aceleramento” nos padrões da História.





